DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO DE EDITAL
Processo Licitatório n.º 19/2020
Pregão Presencial nº. 08/2020
I – RELATÓRIO 

Trata-se de Processo Licitatório na Modalidade de Pregão Presencial que objetiva “contratação de empresa para locação de sistema completo de alarme, com monitoramento Eletrônico, atendimento pessoal e presencial, Disponível 24 horas”, com data prevista para abertura das propostas em 21/02/2020.
Lançado o edital, foi o mesmo impugnado pela parte interessada a qual sustentou que haveria necessidade de inscrição da empresa no CREA, Emissão de ART e comprovante de capacidade técnica, além de não ser possível a exigência de sede da empresa, ou filial, no município de Palmitos (Licitante). 
É o breve relato. 
II – tempestividade
Cabe ao interessado promover impugnação ao edital até o segundo dia útil anterior a data destinada à abertura dos envelopes:

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

§ 1º Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

Assim, tendo o presente requerimento sido apresentado na data de 18/02/2020 resta demonstrada a admissibilidade.
III – FUNDAMENTAÇÃO 
Da exigência de Inscrição no CREA e emissão de ART

A impugnação insere necessidade de inscrição da empresa licitante no CREA, o que o próprio TRF4 já decidiu incontáveis vezes pela desnecessidade. Vejamos:

AGRAVO. CREA. INSCRIÇÃO NO CONSELHO PROFISSIONAL. ATIVIDADE BÁSICA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. A atividade básica da autora é a exploração do ramo de prestação de serviços de instalação de equipamentos de segurança, sistemas eletrônicos e de monitoramento, serviços de segurança por monitoramento a distância, comércio de equipamentos de segurança, sistemas eletrônicos e de monitoramento. Com relação ao ramo de atuação da autora, esta Corte já se manifestou pela inexigibilidade de registro perante o CREA (AC 2006.70.02.003958-3, Segunda Turma, Relator Leandro Paulsen, D.E. 19/09/2007 - AMS 2004.70.00.041182-2, Quarta Turma, Relator Márcio Antônio Rocha, D.E. 14/07/2008). (TRF4, AC 5005137-73.2013.4.04.7209, TERCEIRA TURMA, Relator CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ, juntado aos autos em 23/09/2014).

Assim, nega-se seguimento ao ponto impugnado.

Da exigência de comprovação de capacidade técnica

Infere a impugnante que seria necessário exigir comprovação de capacidade técnica das licitantes, contudo tal exigência não importa em documento diverso daqueles que a empresa está legalmente obrigada a manter. 

O Contrato Social e o Comprovante de Inscrição de Pessoa Jurídica são documentos que comprovam a habilitação legal da empresa para o desempenho da atividade licitada de forma que não há qualquer obrigatoriedade de exigência de comprovante particular de capacidade técnica. Ademais, a simples inexistência de previsão contratual, ou no próprio Comprovante de Inscrição de Pessoa Jurídica, da atividade objeto do procedimento licitatório é motivo suficiente para a desclassificação da proponente.

Assim, nega-se seguimento no ponto impugnado. 

Da exigência de matriz ou filial no município licitante

Evidentemente, a exigência de matriz ou filial é condição para contratação da empresa vencedora e não para habilitação da empresa no Certame Licitatório.
Assim, dá-se provimento ao recurso neste ponto.
IV – DECISÃO

Diante do exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos por DAR PARCIAL PROVIMENTO à impugnação e manter incólume o edital de licitação.

Dê-se publicidade e ciência desta decisão.
Publique-se.
Palmitos, 18 de fevereiro de 2020.
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